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Apresentação: 

Um dos maiores problemas ambientais e financeiros em florestas plantadas que 

atormentam uma grande quantidade de países ao redor do globo atualmente, inclusive o 

Brasil, são os incêndios florestais. Tanto os de menores proporções quanto os mais 

devastadores deixam rastros de destruição que demoram anos e em alguns casos décadas 

para a região afetada se recuperar. Sendo assim, os incêndios florestais causam prejuízos 

socioambientais muitas vezes imensuráveis, o que faz com que seja imperativo a 

necessidade de se estudar e de conhecer de maneira detalhada suas principais causas, 

condições mais propícias de ocorrência e elementos interferentes. 

Com o debate ambiental cada vez mais em voga e a necessidade de um 

conhecimento minucioso deste fenômeno, importantes pesquisas estão sendo 

desenvolvidos tendo os incêndios florestais como objeto de estudo, muitas delas tentam 

entender a correlação existente entre estes desastres naturais com a temperatura do ar, ou 

com a precipitação pluviométrica, alguns com a umidade relativa do ar, deficiência 

hídrica, variáveis topográficas, além também de se debruçarem nas ações antrópicas 

causadoras de incêndios criminais. 

Um destes pesquisadores é o engenheiro florestal Fernando Coelho Eugenio que 

vem realizando importantes estudos nesta área de maneira a contribuir de forma 

significativa neste debate. Neste livro além de um resgate teórico bibliográfico, ele 

correlaciona teoria e prática em um estudo de caso realizados em áreas de florestas 

plantadas na costa centro-norte do estado do Espírito Santo e costa sul da Bahia onde a 

relação entre os incêndios florestais e as condições meteorológicas ainda são pouco 

compreendidas. Se propondo, portanto, a fazer uma análise integrada de diversos fatores 

que podem principiar um incêndio florestal de maneira temporal, espacial e causal, 

sempre partindo de uma discussão mais abrangente e conceitual e posteriormente 

focalizando em sua área de estudo dentro de diferentes cenários. 

Tal leitura se mostra exponencial no cenário dos estudos científicos desta temática, 

servindo como grande aporte teórico para trabalhos que buscam correlacionar os aspectos 

naturais e sociais. Portanto, este livro se insere no bojo das discussões que se preocupam 

em fazer uma análise integrada resgatando e dialogando com fontes bibliográficas de 

suma importância para a área, contribuindo assim para o aprofundamento dos estudos 

teóricos e práticos. 

MSc. Rafael Henrique Meneghelli Fafá Borges 
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INTRODUÇÃO 

 

 
Os incêndios florestais podem ser definidos como sendo um processo de combustão 

não controlada que se propaga livremente, consumindo os combustíveis naturais de uma 

floresta, tais como: serrapilheira, gramíneas, folhas, troncos e galhos mortos e até mesmo 

a vegetação viva, dependendo da intensidade. Devido às diferentes combinações dos 

combustíveis, clima e topografia, esse fogo pode permanecer somente como um pequeno 

ponto de combustão lenta ou pode rapidamente se desenvolver num fogo de grandes 

proporções (SOARES; BATISTA; NUNES, 2008). 

Os incêndios florestais são resultantes de uma complexa interação entre os fatores 

do clima, da vegetação, da topografia e socioeconômicos (BEDIA et al., 2012). A relação 

existente entre as variáveis meteorológicas (temperatura do ar, precipitação, umidade 

relativa, velocidade do vento, dentre outras) e os incêndios florestais (ocorrência, 

propagação, área queimada, dentre outros) sempre foi objeto de pesquisa de inúmeros 

investigadores por todo o mundo. Segundo Viegas et al. (1999), essa busca vem desde o 

início da ciência do fogo. 

A relação existente entre os incêndios florestais e as variáveis meteorológicas 

persiste enquanto objeto de investigação de pesquisadores de todo mundo, uma vez que, 

as variações dos dados meteorológicos podem ser observadas pela ótica temporal, 

espacial e temática, sendo a última, quando há a mudança de uso e cobertura da terra. 

A umidade relativa do ar, a temperatura, e/ou a precipitação, estão presente nos 

principais modelos de risco de incêndio, como por exemplo: Fire Weather Index, Forest 

Fire Danger Index, Fórmula de Monte Alegre, Fórmula de Monte Alegre Modificada, 

Índice de Angstron, Índice de Nesterov, e Risco de Fogo do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais. Tais variáveis meteorológicas, são abordadas também com sua 

correlação com os incêndios, nos trabalhos realizados no Brasil por Silva (2004), 

Medeiros e Fiedler (2004), Nunes et al. (2005), Torres e Ribeiro (2008), Sousa et al. 

(2008), Tetto et al. (2010), Torres et al. (2011). 

Oliveira et al. (2012) e San-Miguel-Ayanz et al. (2013) afirmam que a ocorrência 

de incêndios florestais é relacionada a uma junção de fatores, tais como: topografia, clima 

e infraestruturas (estradas, densidade populacional, uso da terra, etc.), o que pode 

proporcionar uma maior ou menor susceptibilidade a ocorrência. 

No Brasil, apenas no final da década de 1990 os incêndios florestais começaram a 

ser tratados como um problema ambiental, em decorrência dos prejuízos, ambientais e 
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financeiros, causados pela utilização incorreta e indiscriminada do fogo ao longo da 

história (SOARES; BATISTA; NUNES, 2009). Em consonância, Bontempo et al. (2011) 

relatam que muitas unidades de conservação do país e, até mesmo, algumas empresas 

florestais não apresentam um histórico dos registros de ocorrência dos incêndios, ou, 

quando possuem, estes exibem falhas significativas em seu preenchimento. Tal ausência 

de registros dificulta uma compreensão mais ampla dos incêndios florestais, visto que, 

séries temporais, a nível de clima, são praticamente inexistentes ou pouco confiáveis. 

Para a área de florestas plantadas na costa norte do Espírito Santo e costa sul da 

Bahia, destacam-se os estudos de Santos (2004); Borges et al. (2011); Krause (2013) e 

Giacomin (2014). Não obstante, apesar da realização dos estudos supracitados, a relação 

entre os incêndios florestais e as condições meteorológicas ainda é pouco compreendido 

na área de estudo. 

Portanto, o presente livro tem por objetivo analisar como as relações entre as 

variáveis meteorológicas e físicas do terreno se correlacionam com as os parâmetros de 

ocorrência dos incêndios florestais na costa centro-norte do estado do Espírito Santo e 

costa sul da Bahia, de maneira temporal, espacial e causal. Para o melhor entendimento 

da relação existente entre os focos de calor e as condições meteorológicas, o presente 

livro será dividido em capítulos, sendo eles: Capítulo 1 - incêndios florestais e a 

temperatura; Capítulo 2 - incêndios florestais e a precipitação; Capítulo 3 - incêndios 

florestais e a umidade relativa do ar; Capítulo 4 - incêndios florestais e a deficiência 

hídrica; Capítulo 5 - incêndios florestais e a ação antrópica; e, Capítulo 6 - incêndios 

florestais e as variáveis topográficas. 
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CAPÍTULO 1 - Incêndios florestais e a temperatura do ar 

 

Sabe-se que, para a ocorrência do processo de combustão, é necessária a presença 

de uma fonte de calor, a fim de elevar a temperatura do material combustível ao ponto de 

ignição (SOARES; BATISTA, 2007). Segundo a Lei de Stefan-Boltzman, a quantidade 

de energia total emitida por um corpo negro é proporcional à quarta potência de sua 

temperatura absoluta (DAHMEN, 2006), ou seja, a energia de um corpo está diretamente 

relacionada com a temperatura do mesmo. Logo, ao avaliar fisicamente o processo de 

combustão, constata-se que, quanto maior for a temperatura do ar e do material 

combustível, maior a possibilidade da ocorrência de um incêndio. 

Soares e Batista (2007) afirmam que a temperatura, tanto do material combustível 

como do ar atmosférico, afeta direta e indiretamente a probabilidade de ocorrência e de, 

principalmente, o potencial de propagação dos incêndios florestais. Quanto mais aquecido 

estiver o ar atmosférico e o material combustível, menor será a quantidade de calor 

necessária para iniciar o processo de combustão. 

Sharples et al. (2009) relatam que as variáveis meteorológicas temperatura do ar e 

umidade relativa do ar atuam diretamente no teor da umidade do material combustível. 

Estes autores afimam que o calor gerado pelo aumento da temperatura entra em contato 

com o material combustível, diminui sua umidade e, por consequência, o coloca 

disponível para entrar em processo de combustão. 

É importante ressaltar que Sharples et al. (2009) salientam que o teor de umidade 

do material combustível não é somente afetado pelo aumento de temperatura, mas 

também por vários processos físicos, como a mudança de vapor d’água presente no ar e 

a presença de precipitação pluviométrica. 

Beserra Neta e Silva (2004) ao estudarem sobre a influência dos elementos 

climáticos e a variação da ocorrência de focos de calor no estado de Roraima, concluíram 
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que a ocorrência de focos de calor no estado aumenta no período de novembro a abril. 

Isto se dá devido a índices de precipitação reduzida, umidade relativa do ar e elevação da 

temperatura, condições propícias à propagação de fogo de forma não controlada na 

cobertura vegetal. 

Justino et al. (2002) descreveram sobre a relação entre os focos de calor e as 

condições meteorológicas no Brasil. A evolução temporal indica um comportamento 

sazonal entre os focos de calor e os níveis máximos de precipitação e de umidade relativa, 

com aproximadamente seis meses de defasagem, porém concomitantemente os dados de 

temperaturas máximas. 

Entretanto, há estudos que indicam que a temperatura não está correlacionada 

diretamente com a ocorrência de focos de calor, como pode ser visto em Machado et al. 

(2014) e Torres et al. (2011). 

Machado et al. (2014), ao avaliarem o efeito das condições meteorológicas sobre o 

risco de incêndio e o número de queimadas urbanas e focos de calor em Cuiabá-Mato 

Grosso, verificaram que os maiores valores de temperatura ocorreram na transição entre 

a estação seca e chuvosa (setembro-outubro), com maior variabilidade na estação seca, 

enquanto que os maiores valores de queimadas e focos de calor ocorreram no final da 

estação seca (agosto-setembro). Assim, não apresentou relação direta entre temperatura e 

focos de calor. 

Torres et al. (2011) corroboram com o estudo supracitado, pois, obtiveram baixos 

índices de correlação entre as ocorrências de incêndios e os elementos meteorológicos. 

Estes autores indicaram a necessidade de incorporar mais de uma variável nos modelos 

preditivos. 
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1.1 Temperatura do ar: estudo de caso em áreas de florestas plantadas 

Com a realização do estudo de caso, foi possível visualizar a relação existente entre 

a temperatura do ar e as ocorrências de incêndios florestais em florestas plantadas. Na 

Figura 3 têm-se a distribuição da temperatura média do ar e o número médio de 

ocorrências de incêndios florestais pelos meses do ano, para cada subzona na área de 

estudo e na Figura 4 têm-se os gráficos da autocorrelação entre temperatura média mensal 

e os incêndios florestais (número de incêndios e área queimada) paras as subzonas 1, 2 e 

3, para cada mês dentro do período analisado. 

Figura 3 – Gráfico da distribuição da temperatura média (Temp) e o número médio de 

ocorrência de incêndios florestais (Oc.m) pelos meses do ano, para cada subzona na área 

de estudo. 
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Figura 4 – Gráficos da autocorrelação entre temperatura média mensal e os incêndios 

florestais (número de incêndios e área queimada) paras as subzonas 1, 2 e 3, para cada 

mês dentro do período analisado. 
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É possível analisar que a temperatura média mensal do ar começa a decair nos 

meses pertencentes ao fim do outono (abril e maio), têm seus menores valores nos meses 

de inverno (junho, julho e agosto) e volta a subir com o início da primavera (setembro), 

tendo seus maiores valores no fim do verão (fevereiro), para todas subzonas. Agrega-se a 
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essa informação, que a subzona 1 possui maior temperatura média em todas as estações 

do ano, já a subzona 2, têm as menores temperaturas. 

Conforme Eugenio et al. (2016), quanto maior for a temperatura média, maior é o 

risco de ocorrência de um incêndio florestal. Entretanto, não observa esse comportamento 

quando se compara a temperatura média com a média do número de ocorrências na área 

de estudo. Evidencia-se assim que a temperatura média dos meses não responde de 

maneira direta a ocorrência ou não de incêndios florestais, podendo a mesma influenciar 

de maneira indireta a ocorrência. 

Observa-se um comportamento distinto dentro da área de estudo, principalmente na 

subzona 2, pois, apesar de apresentar uma média de temperatura menor em todas as 

estações do ano, a mesma apresenta maiores valores médios de ocorrência de incêndios 

florestais em todos os meses. 

A análise estatística por meio do coeficiente de Pearson, mostrou uma alta 

correlação positiva entre a temperatura média mensal e o número de incêndios médio 

mensal para a subzona 1 (r= 0,598, p<0,040) e também com a área queimada média 

mensal (r= 0,800, p<0,002). A correlação cruzada (Figura 4) apresenta resultados 

semelhantes, para o período de retorno igual a zero, ou seja, a temperatura média de cada 

mês da subzona 1 se correlaciona positivamente e de forma direta dentro próprio mês, 

sem apresentar nenhum período de retardo para seu acontecimento dentro do período 

analisado. 

Para a subzona 2, a análise do coeficiente de Pearson revelou uma média correlação 

positiva entre a temperatura média mensal e o número de incêndios médio mensal (r= 

0,485, p<0,110) e também com a área queimada média mensal (r= 0,497, p<0,100). 

Resultado semelhante foi obtido para a correlação cruzada, como pode ser visualizado na 

Figura 4. 

Já para a subzona 3, a análise estatística por meio do coeficiente de Pearson, 

mostrou uma baixa correlação positiva entre a temperatura média mensal e o número de 

incêndios médio mensal para a subzona 1 (r= 0,119, p<0,713) e também com a área 

queimada média mensal (r= 0,110, p<0,733). Obtendo assim, a menor taxa de correlação 

entre as subzonas para os incêndios florestais, ocorrência e área queimada, e a 

temperatura. 
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CAPÍTULO 2 - Incêndios florestais e a precipitação pluviométrica 

 
A precipitação pluviométrica está direta e indiretamente correlacionada com a 

ocorrência ou não de incêndios florestais. A quantidade e distribuição da precipitação, 

segundo Soares e Batista (2007), são importantes fatores na determinação do início, 

duração e fim da época ou estação de maior perigo de incêndio. 

Pausas (2004), Zumbrunnen et al. (2009), Oliveira et al. (2012), Ganteaume & 

Jappiot (2013), Turco et al. (2013) e Xystrakis et al. (2014) relatam que a precipitação 

acumulada, em um determinado período, poderá atuar, de maneira indireta, no aumento 

do número de incêndios em um período futuro, uma vez que, como relatado por Moreno 

et al. (2015), com uma maior precipitação ter-se-ia uma maior produção de matéria 

orgânica e, consequentemente, um maior acúmulo de material combustível, entretanto, 

vale ressaltar que ainda não se tem provado esta relação. 

Soares et al. (2008) relatam que se a precipitação pluviométrica mensal for 

uniforme durante todo o ano, sem estações de seca definidas, o potencial de ocorrência 

de incêndios florestais é menor se comparado aos locais onde existem precipitação 

concentrada em um período do ano e, consequentemente, uma estação de seca bem 

definida. 

Coutinho et al. (2002) relatam que, na estação seca (julho a outubro) nas regiões 

Amazônica e Brasil Central, ocorre um número elevado de queimadas, por causas 

antropogênicas, em áreas de Cerrado e de Floresta Tropical. 

Beserra Neta e Silva (2004) afirmam que, para o período de (maio a agosto) 

observa-se uma redução significativa da incidência de focos de calor no estado de 

Roraima, pois, nesse período, registram-se os maiores índices pluviométricos, ocorrendo 

um decréscimo na sua distribuição na orientação Oeste/Lestede 2.500mm para 1.500mm. 

Associado ao aumento da precipitação, ocorre a elevação da umidade relativa do ar, que 

se mantém em torno de 75% 
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Fiedler et al. (2006) fizeram a análise da ocorrência de incêndios florestais no 

Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros (PNCV), estado de Goiás, no período de 1992 

a 2003, baseando-se nos mapas de focos de calor cedidos pelo INPE e os dados dos 

relatórios de ocorrência de incêndios na Unidade de Conservação. Constataram que a 

época de maior ocorrência de incêndios no PNCV encontra-se entre os meses de julho e 

setembro (período seco), sendo setembro o mês mais crítico, seguido do mês de agosto e 

julho respectivamente. Os incêndios nesse período correspondem a 64% do total das 

ocorrências de incêndios. 

Silva e Silva (2006) realizaram um estudo sobre os problemas sociais e ambientais 

decorrentes da prática de queimadas na cidade de Araguaína, em Tocantins. Afirmam 

queos meses de agosto e setembro apresentam a maior incidência de focos de calor, fato 

que se deve ao período de estação seca aliado a ausência de chuvas na região. 

Granemann e Carneiro (2009) produziram sua pesquisa com base no 

monitoramento de focos de incêndio e áreas queimadas do INPE para o estado do Paraná. 

Estes autores constataram que o período das secas apresenta o maior número de focos, 

com destaque para os meses de agosto e setembro, que respondem por 80,5% dos casos 

ocorridos em 2000, 64,3% em 2001, 53,3% em 2002, e 51,2% em 2003. 

Torres et al. (2011) constataram que o número de incêndios em dias com 

precipitação pluviométrica inferior a 3 mm ou dias não precedidos de chuva nos últimos 

cinco dias, aumentou à medida que houve incremento da temperatura, da insolação e da 

evaporação e diminuição da umidade relativa do ar. Relatam que 96% dos incêndios 

ocorreram em dias em que a evaporação foi maior que a precipitação e, quanto mais dias 

não se observava precipitação, maior foi o percentual de dias com pelo menos uma 

ocorrência. 

Pereira et al. (2012) realizaram a validação de focos de calor utilizados no 

monitoramento orbital de queimadas em seis unidades de conservação no norte do estado 
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de Minas Gerais. Afirmam que, em função das características climáticas da região, onde 

o período de menor precipitação foi durante os meses de maio a setembro, os incêndios 

são recorrentes nos períodos de baixa umidade relativa do ar e baixa precipitação 

pluviométrica. 

Segundo INPE (2015), durante o período de junho a novembro, grande parte do 

país é acometido por queimadas que se estendem praticamente por todas as regiões, com 

maior ou menor intensidade. 

Caldas et al. (2014), ao analisarem os focos de queimadas no Parque Estadual do 

Mirador, estado do Maranhão, encontraram a maior quantidade de focos nos anos de 2007 

e 2012, o que apresentou relação com a diminuição da precipitação e da umidade do ar 

nesses anos. 

Machado et al. (2014) encontraram para o período de seca (abril-setembro) 91,25% 

e 90,23% da média de ocorrências de queimadas (728,4) e registros de focos de calor 

(290,2), respectivamente, enquanto o período de chuva (outubro- março) correspondeu a 

8,74% e 9,76% da média de ocorrências de queimadas (69,8) e registros de focos de calor 

(31,4), respectivamente 

A precipitação pluviométrica pode atuar de várias formas na ocorrência, ou não, de 

incêndios florestais. Zumbrunnen et al. (2009), Oliveira et al. (2012) e Ganteaume e 

Jappiot (2013) afirmam que a ausência de precipitação, ou a precipitação abaixo da média, 

durante o período de secas, aumenta os riscos de incêndios calculados. Entretanto, caso 

haja uma precipitação maior que a média, no período que antecede a seca nas áreas de 

cultivo, poderá acarretar um aumento de material combustível disponível para queima, 

aumentando o risco. 

2.1 Precipitação: estudo de caso em áreas de florestas plantadas 

Com a realização do estudo de caso, foi possível visualizar a relação existente entre 

a precipitação pluviométrica e as ocorrências de incêndios florestais em florestas 
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plantadas. A Figura 5 ilustra a distribuição da precipitação média e o número médio de 

ocorrências de incêndios florestais pelos meses do ano, para cada subzona na área de 

estudo. 

Figura 5 – Gráfico da distribuição da precipitação média (P) e o número médio de 

ocorrência de incêndios florestais (Oc.m) pelos meses do ano, para cada subzona na área 

de estudo. 

 

 

 
 

A precipitação acumulada média anual é de 1.175mm, 1.115mm e 914mm para as 

subzonas 1, 2 e 3, respectivamente. A distribuição através dos meses evidencia que os 

meses de março, abril, novembro e dezembro possuem os maiores valores de precipitação 

média para todas as subzonas, e que a ocorrência de incêndios nas subzonas decresce de 

forma abrupta entre os meses de março e abril para todas as subzonas. 

Na Figura 6 têm-se os gráficos da autocorrelação entre precipitação média mensal 

e os incêndios florestais (número de incêndios e área queimada) paras as subzonas 1, 2 e 

3, para cada mês dentro do período analisado. 
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Figura 6 – Gráficos da autocorrelação entre precipitação média mensal e os incêndios 

florestais (número de incêndios e área queimada) paras as subzonas 1, 2 e 3, para cada 

mês dentro do período analisado. 
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Pela física do processo de combustão, associada ao fato do imenso valor energético 

necessário para iniciar um fogo em condições de precipitação, pode-se afirmar que quanto 

maior for os valores médios de precipitação, menor será a probabilidade de ocorrência. 

Em condições de campo, as médias podem não serem tão factíveis, uma vez que, a 

precipitação mensal esperada pode ser mal distribuída pelo mês e esse fato gerar um 

período de seca, resultando assim, em uma época propícia para ocorrência de incêndios 

dentro daquele mês. 

Tal fato, pode ser a razão, dentro da época estudada e em ambas subzonas, para a 

variação não proporcional entre os meses com menor precipitação e maior ocorrência de 

incêndios florestais, apesar de apresentar uma maior tendência de ocorrer incêndios 

quanto menor for a precipitação média acumulada, ou seja, em relação a precipitação, 

também não é possível fazer uma relação direta com a maior ocorrência ou não de 

incêndios florestais. 

A análise estatística por meio do coeficiente de Pearson, mostrou uma baixa 

correlação negativa entre a precipitação média mensal e o número de incêndios médio 

mensal para as subzonas 1 e 2 (r= -0,269, p<0,398; r= -0,142, p<0,659,) e uma baixa 

correlação positiva com a área queimada média mensal para a subzona 1 (r= 0,115, 

p<0,722), e uma baixa correlação negativa para a subzona 2 (r= -0,063, p<0,847). 

Já para a subzona 3, a análise estatística por meio do coeficiente de Pearson, 

mostrou uma alta correlação negativa entre a precipitação média mensal e o número de 

incêndios médio mensal para a subzona 3 (r= -0,580, p<0,048) e uma baixa correlação 

negativa com a área queimada média mensal (r= -0,231, p<0,469). 

Para a correlação cruzada (Figura 6), também não houve uma correlação estatística 

entre a precipitação acumulada de cada mês e os incêndios florestais (número de 

ocorrências e área queimada) para ambas subzonas, exceto para a subzona 3 que houve 

uma correlação negativa entre número de ocorrência e precipitação média mensal. Neste 
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caso, observa-se que existe uma ação imediata, de forma negativa, da precipitação frente 

aos incêndios florestais, ou seja, a precipitação acumulada média mensal desfavorece a 

ocorrência dos incêndios florestais dentro do próprio mês. 

Outro fato observado, foi a relação positiva encontrada em um período de retardo 

igual a dois meses para a subzona 2 e 3. Esse acontecimento pode ser atribuído a dois 

fatores: a) um acúmulo do material combustível após as chuvas, uma vez que a maior 

parte do ano possui um déficit hídrico para a área, ou b) o período de incêndios 

florestais,pois na área de estudo têm-se a presença de dois picos de ocorrências e esse 

período poderia explicar os meses entre o fim das chuvas e o próximo pico de ocorrências. 

Esse fato pode estar relacionado ao que foi descoberto pelo trabalho de Pausas 

(2004), o qual encontrou relação positiva entre os valores da precipitação da época de 

chuvas e a área queimada dos incêndios florestais em um período de retardo igual a dois 

anos. Entretanto, para uma análise mais consistente dos possíveis períodos de retorno, 

deve-se ter um maior volume de dados dos incêndios florestais e uma análise alométrica 

das vegetações encontradas na área de estudo. 
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CAPÍTULO 3 - Incêndios florestais e a umidade relativa do ar 

 

A umidade relativa do ar é, isoladamente, um dos mais importantes fatores na 

propagação de incêndios florestais, principalmente nas regiões onde a ocorrência de 

incêndios é maior no inverno e na primavera, como ocorre em maior parte do Brasil 

(SOARES et al., 2008). 

Deppe et al. (2004) descrevem que, com a umidade do ar baixa, a propensão dos 

incêndios florestais aumenta, uma vez que o ar mais seco propicia uma maior 

evapotranspiração em decorrência do aumento do déficit de pressão de vapor da 

atmosfera, ou seja, há uma relação inversa entre a umidade relativa do ar e os incêndios 

florestais. 

Nunes et al. (2005) relatam que a umidade atmosférica é elemento decisivo nos 

incêndios florestais, tendo efeito direto na inflamabilidade dos combustíveis florestais, 

havendo troca constante de umidade entre a atmosfera e os combustíveis mortos. 

A baixa umidade proporciona um déficit na formação da nebulosidade, favorecendo 

uma maior atuação da radiação solar sobre a superfície, esta, por sua vez, eleva a 

temperatura do ar, ajudando também a propensão de ocorrência do fogo (TORRES, 

2008). 

Torres et al. (2011) ao estudarem as possíveis correlações entre os elementos 

meteorológicos e as ocorrências de incêndios florestais na área urbana de Juiz de Fora, 

estado de Minas Gerais, relatam que a umidade relativa do ar foi o elemento 

meteorológico que melhor se correlacionou com as ocorrências de incêndios florestais na 

área estudada. Os autores afirmam ainda que a temperatura do ar e a umidade relativa do 

ar medidas às 15h apresentaram melhor correlação com o número de incêndios do que 

valores médios diários desses parâmetros medidos às 13 h. 

Caldas et al. (2014) afirmam que, com a diminuição da umidade relativa do ar, os 
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focos de queimadas aumentaram. Entre janeiro e junho do ano de 2012, o número de focos 

foi zero, entretanto, no mês de julho, no qual se constatou um declínio de 70% para 58% 

na umidade relativa do ar, o número de focos elevou-se para 1.500 focos. 

 

3.1 Umidade relativa do ar: estudo de caso em áreas de florestas plantadas 

Com a realização do estudo de caso, foi possível visualizar a relação existente entre 

a umidade relativa do ar e as ocorrências de incêndios florestais em florestas plantadas. 

Na Figura 7 têm-se a distribuição da umidade relativa média e o número médio de 

ocorrências de incêndios florestais pelos meses do ano, para cada subzona na área de 

estudo. A umidade relativa média é de 80,24%, 79,85% e 81,00% para as subzonas 1, 2 

e 3, respectivamente, sendo seus menores valores encontrados nos meses de setembro 

para as subzonas 1 e 2, e fevereiro para a subzona 3. 

Figura 7 – Gráfico da distribuição da umidade relativa média (UR) e o número médio de 

ocorrência de incêndios florestais (Oc.m) pelos meses do ano, para cada subzona na área 

de estudo. 

 

 
 

Na Figura 8 têm-se os gráficos da autocorrelação entre umidade relativa média 

mensal e os incêndios florestais (número de incêndios e área queimada) paras as subzonas 

1, 2 e 3, para cada mês dentro do período analisado. 
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Figura 8 – Gráficos da autocorrelação entre umidade relativa média mensal e os incêndios 

florestais (número de incêndios e área queimada) paras as subzonas 1, 2 e 3, para cada 

mês dentro do período analisado. 
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Conforme descrito por Van Wagner (1987), assim como outros autores, a umidade 

relativa do ar está diretamente correlacionada com a umidade do material combustível. 

Esta, por sua vez está correlacionada com a possibilidade de ocorrência ou não de ignição 
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de um fogo, bem como com o comportamento deste. 

Apesar da pouca variabilidade média encontrada na umidade relativa do ar para o 

período analisado, observa-se, de modo geral, um comportamento de relação inversa entre 

os meses com maior umidade e menor ocorrência de incêndios florestais para todas 

subzonas. Em uma análise preliminar, pode-se afirmar que, em relação as subzonas, 

encontra-se, comumente, um maior número de ocorrências quando a subzona possui a 

menor média da umidade relativa do ar. 

Na Figura 8 pode-se observar a autocorrelação entre umidade relativa média mensal 

e os incêndios florestais (número de incêndios e área queimada) paras as subzonas 1, 2 e 

3, para cada mês dentro do período analisado. 

A análise do coeficiente de Pearson mostrou uma alta correlação negativa entre a 

umidade relativa média mensal e o número de incêndios médio mensal para a subzona 1 

(r= -0,683; p<0,140) e uma média correlação negativa para a área queimada média mensal 

(r= -0,439; p<0,153). Fato similar ocorreu para as demais subzonas, considerando que 

para a subzona 2, a análise do coeficiente de Pearson revelou uma alta correlação negativa 

entre a umidade relativa média mensal e o número de incêndios médio mensal (r= -0,590, 

p<0,043) e uma média correlação negativa para a área queimada (r= -0,493; p<0,104). 

Para a subzona 3 identificou-se uma alta correlação negativa entre a umidade relativa 

média mensal e o número de incêndios médio mensal (r= -0,716, p<0,009) e uma média 

correlação negativa para a área queimada média mensal (r= -0,407; p<0,189). 

Em consonância com a análise bivariável retratada pelo coeficiente de Pearson, a 

correlação cruzada (Figura 8) apresentou correlação estatística negativa entre a umidade 

relativa média de cada mês e os incêndios florestais (número de ocorrências e área 

queimada) para ambas subzonas. Observa-se que existe uma ação imediata, de forma 

negativa, da umidade relativa média do mês frente aos incêndios florestais, ou seja, a 

umidade relativa média mensal desfavorece a ocorrência e as áreas queimadas pelos 
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incêndios florestais dentro do próprio mês. 

Também se observa a relação positiva encontrada em um período de retardo igual 

a dois meses para a subzona 1, igualmente observado na análise da precipitação. 

Entretanto, acredita-se que essa relação seja causada pela alta relação existente entre 

precipitação e umidade relativa. 
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CAPÍTULO 4 - Incêndios florestais e a deficiência hídrica 

 

Littel et al. (2011) relatam em seu estudo que que períodos prolongados de risco de 

incêndio florestal se correlacionam fortemente com o déficit hídrico, durante a estação de 

incêndios em grande parte do Oeste dos Estados Unidos de 1984 a 2010. 

Rocha et al. (2004) avaliaram em seu estudo o período de maior risco de incêndio 

florestal na região de Barreiras, Bahia, relacionando a deficiência hídrica acumuladae a 

Fórmula de Monte Alegre. Os autores relataram que é possível estimar, o risco de 

incêndio a partir dos dados da DEF acumulada 

Rocha et al. (2004) afirmam que a análise do balanço hídrico climático, geralmente, 

está vinculada a baixas precipitações pluviais, altas temperaturas e baixa umidade relativa 

do ar, que, simultâneas, são condições favoráveis à ocorrência de incêndios. 

Prudente (2010 e 2016) relata que a deficiência hídrica se relaciona com incêndios 

florestais na medida em que ela é consequência de um período contínuo ou transitório de 

seca. Por isso, quanto maior a deficiência hídrica, maior foi o peso de suscetibilidade ao 

fogo. 

Diversos autores utilizam a deficiência hídrica como parâmetro para seues modelos 

de riscos de incêndios florestais. Prudente (2016), em seu estudo, dotou-se da deficiência 

hídrica como uma das variáveis, para elaborar uma metodologia de modelagem do risco 

de incêndio florestal em áreas de Cerrado, em que áreas com deficiência hídricas maiores 

que 80mm, eram consideradas como alta susceptibilidade à ocorrência de incêndios 

florestais. Já em Santos, Louzada e Eugenio (2010), as áreas com elevada susceptibilidade 

de ocorrências eram acima de 30 mm. Em Eugenio (2016) essas áreas deveriam ter 

déficits hídricos superiores à 130mm. 

Sentelhas et al. (2001) descreveram que os períodos de maior ocorrência dos 

incêndios florestais são nos meses do ano em que as condições ambientais ficam 
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favoráveis. Portanto, sob tais condições, os riscos de incêndios são elevados e seu 

agravamento se dá quanto maior for a sequência de dias sob as condições favoráveis. 

Esses períodos são facilmente detectáveis através do balanço hídrico regional, sendo esse, 

de acordo com Batchelder & Hirt (1966), uma alternativa para o monitoramento do risco. 

Soares (1985) afirma que existe uma forte correlação entre incêndios e prolongados 

períodos de seca, visto que, nos períodos de seca prolongada o material cede umidade ao 

ambiente, tornando as condições extremamente favoráveis às ocorrências de incêndios.  

Fischer et al. (2012) estudaram os padrões do incêndio na região semiárido da 

Argentina, a partir dos dados provenientes do satélite MODIS. Os autores afirmam que a 

estação mais afetada pelos incêndios era o final do inverno e início da primavera, período 

de déficit de água, causada pelo aumento da temperatura do ar. 

 

4.1 Deficiência hídrica: estudo de caso em áreas de florestas plantadas 

Com a realização do estudo de caso, foi possível visualizar a relação existente entre 

a deficiência hidrica e as ocorrências de incêndios florestais em florestas plantadas. Na 

Figura 9 têm-se a distribuição da deficiência hídrica média e o número médio de 

ocorrências de incêndios florestais pelos meses do ano, para cada subzona na área de 

estudo. 
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Figura 9 – Gráfico da distribuição da deficiência hídrica média (DEF) e o número médio 

de ocorrência de incêndios florestais (Oc.m) pelos meses do ano, para cada subzona na 

área de estudo. 

 

 
É possível notar que a subzona 3 apresenta os maiores valores de deficiência hídrica 

e de número de ocorrência de incêndios florestais, sendo que tal subzona possui a maior 

deficiência hídrica acumulada para a área de estudo com 292,0mm, seguida da subzona 

1, com 157,5mm, e, por último, a subzona 2, com 143,6mm. 

Com o início das chuvas no fim de março e abril, diminui esse déficit, porém, como 

a demanda da evapotranspiração e a baixa precipitação no período de maio a setembro, 

têm-se, para as subzonas, um aumento gradativo no déficit hídrico, o qual se eleva no mês 

de setembro, e praticamente chega a zero com as chuvas de novembro e dezembro, 

voltando a subir de forma abrupta nos meses de janeiro e fevereiro para as subzonas 1 e 

3, e de forma gradativa para a subzona 2. Na Figura 10 têm-se os gráficos da 

autocorrelação entre déficit hídrico médio mensal e os incêndios florestais (número de 

incêndios e área queimada) paras as subzonas 1, 2 e 3, para cada mês dentro do período 

analisado. 
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Figura 10 – Gráficos da autocorrelação entre déficit hídrico médio mensal e os incêndios 

florestais (número de incêndios e área queimada) paras as subzonas 1, 2 e 3, para cada 

mês dentro do período analisado. 
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Para todas as subzonas, o decline abrupto no número de ocorrências no mês de 

novembro pode ser explicado pelo fato de que as chuvas conseguem repor totalmente o 

déficit hídrico, formando um excedente hídrico, e, consequentemente, elevando 

disponibilidade de água para a planta, aumentando a umidade a nível de combustível. 
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Na análise estatística, identificou-se uma alta correlação positiva, em análise do 

coeficiente de Pearson, entre déficit hídrico médio mensal e o número de incêndios médio 

mensal para a subzona 1 (r= 0,551, p<0,063) e uma média correlação positiva com a área 

queimada média mensal (r= 0,362, p<0,248). Quanto maior foi o déficit, maior foi o 

número de ocorrências e de área queimada. 

Já para as subzonas 2 e 3, a análise do coeficiente de Pearson revelou uma média 

correlação positiva entre o déficit hídrico médio mensal e o número de incêndios médio 

mensal (r= 0,342, p<0,276; r= 0,445, p<0,148) e para a área queimada média mensal, uma 

baixa correlação positiva (r= 0,224; p<0,483; r= 0,099, p<0,759). Na Figura 10 têm-se a 

autocorrelação entre o déficit hídrico médio mensal e os incêndios florestais (número de 

incêndios e área queimada) paras as subzonas 1, 2 e 3, para cada mês dentro do período 

analisado. 

Destaca-se uma correlação positiva entre a deficiência hídrica média e a ocorrência 

de incêndios florestais e sua área queimada, com antecipação de um mês, para a subzona 

1. Fato similar acontece na subzona 2, entretanto não há representatividade estatística, já 

para a subzona 3 este fato não é notado. 

Era esperado uma correlação positiva dentro do próprio mês, uma vez que a análise 

visual feita por meio da Figura 9, apontava que, quanto maior for a deficiência hídrica, 

maior seria o número de ocorrências. Entretanto, a análise de Pearson foi capaz de provar, 

apenas para a subzona 1, não ficando evidenciado tal fato para as demais subzonas. 
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CAPÍTULO 5 - Incêndios florestas e a ação antrópica 

 

O aumento do número de incêndios bem como a extensão das áreas queimadas nas 

áreas florestais é, em grande medida, promovida pela ação do homem que, ao promover 

o desmatamento, na busca de novas áreas destinadas às atividades agropecuárias, utiliza 

o fogo de maneira desordenada criando assim condições favoráveis para a ocorrência de 

grandes incêndios. Caldararo (2002) afirma que os grandes incêndios florestais existem 

atualmente como uma consequência da ocupação humana. 

Em relação ao aspecto causal, conforme apontado por Vélez (1993) as atividades 

humanas são parte fundamental para o entendimento dos incêndios florestais, estes, 

geralmente, são correlacionados com a presença humana, podendo ser criminal 

(incendiários) ou acidental (queima para limpeza, renovação de pastagem, dentre outros) 

indo ao encontro das principais causas apontadas pelos estudos de Fischer et al. (2012), 

Camia et al., (2008); Martinez et al., (2009); Oliveira et al., (2012); San-Miguel-Ayanz, 

Moreno e Camia, (2013); Fox et al., 2015. Eugenio (2014) e Eugenio et al. (2016) 

relataram que a proximidade de estradas adicional aos núcleos urbanos coforme proposto 

por Prudente et al. (2010) devem ser considerados fatores preponderantes para a 

ocorrência e o risco de incêndios florestais. 

Medeiros (2002), Medeiros e Fiedler (2004), e Fiedler et al. (2006) afirmam em 

seus estudos que há um maior número de ocorrência e maior área queimada nos incêndios 

provocados pelo homem do que provocados por causas naturais. 

Justino et al. (2002) relatam que o acompanhamento diário da distribuição dos focos 

de calor, realizado pelo INPE e IBAMA nos últimos anos, leva a conclusão que a principal 

causa das queimadas e incêndios florestais é a necessidade de remoção da vegetação para 

os mais diversos objetivos. Estes autores revelam que focos de calor foram detectados 

nos estados do Paraná e São Paulo um dia após a passagem de um sistema frontal que 
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causou precipitação pluviométrica em torno de 15mm. Dados de novos assentamentos de 

terra e focos de calor no centro-sul do País ilustraram como a presença humana pode se 

mostrar mais importante que fatores meteorológicos na explicação da variação do número 

de focos detectados. 

FAO (2006) relata que os incêndios na região do mediterrâneo são, em grande parte, 

determinados pelas condições climáticas. Os verões secos, longos e com altas 

temperaturas reduzem o teor de umidade dos combustíveis a 5%. Por isso, até mesmo 

uma pequena chama, tal como um cigarro aceso, pode potencialmente conduzir a um 

incêndio grave. 

Pereira et al. (2012) afirmam que além dos fatores climáticos, outro agravante está 

relacionado às questões culturais de uso da terra como, por exemplo, a prática de fogo 

para manejo da pastagem e preparo do solo para plantio de culturas agrícolas. Chand et 

al. (2006), relatam que, a cultura do povo da região central da Índia, que produz uma 

espécie de erva para consumo, realizam a queima com objetivo de diminuir a competição 

de gramíneas e serapilheira com a erva recém- plantada. Essa prática, usual no fim do 

verão, é um agravante para a ocorrência de novos incêndios florestais por toda a região 

Ganteaume e Jappiot (2013) estudaram a ocorrência dos grandes incêndios 

florestais no Sul da França, entre os anos de 1997 e 2010. Estes autores relatam a baixa 

relação entre a umidade relativa do ar, entretanto, afirmam que a presença de estradas, 

população e o período da seca nestas regiões foram fatores determinantes para a 

ocorrência de incêndios. 

Fischer et al. (2012) relatam que, durante o final do inverno e início da primavera, 

os agricultores aumentam a utilização do fogo a fim de reduzir a biomassa. Esta prática, 

aliada as condições climáticas, determinaram a alta frequência de incêndios em agosto, 

setembro e outubro. 

Em toda a região do Mediterrâneo, 30.000 a 60.000 incêndios ocorrem anualmente 
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e, desses incêndios, estima-se que mais de 90% são de origem humana (CAMIA et al., 

2007; MARTINEZ et al., 2009; OLIVEIRA et al., 2012; SAN MIGUEL- AYANZ et al., 

2013; FOX et al., 2015). 

 

5.1 Ação antrópica: estudo de caso em áreas de florestas plantadas 

Com a realização do estudo de caso, foi possível visualizar a relação existente entre 

a ação antrópica e as ocorrências de incêndios florestais em florestas plantadas. Na Tabela 

1, encontra-se o resultado do agrupamento realizado por intermédio do cluster hierárquico 

para a época de ocorrência de incêndios florestais para as subzonas de estudo e o número 

médio de ocorrências. 

Tabela 1 – Número médio de ocorrência e definição da época (meses do ano) de 

ocorrência de incêndios florestais para as subzonas de estudo 

 

Mês 
Nº médio de ocorrências O mês está na época de ocorrência? 

Subzona 1 Subzona 2 Subzona 3 Subzona 1 Subzona 2 Subzona 3 

Janeiro 81,4 155,2 53,0 SIM SIM SIM 

Fevereiro 94,8 161,6 48,6 SIM SIM SIM 

Março 111,0 111,6 28,8 SIM SIM NÃO 

Abril 11,6 47,4 13,4 NÃO NÃO NÃO 

Maio 10,6 67,8 20,8 NÃO NÃO NÃO 

Junho 15,0 54,2 24,6 NÃO NÃO NÃO 

Julho 9,75 52,25 29,5 NÃO NÃO NÃO 

Agosto 56,0 118,5 59,75 SIM SIM SIM 

Setembro 67,8 101,2 54,4 SIM SIM SIM 

Outubro 62,2 141,0 66,0 SIM SIM SIM 

Novembro 19,2 41,6 8,8 NÃO NÃO NÃO 

Dezembro 66,2 79,0 16,0 SIM NÃO NÃO 

 
É possível verificar a existência de duas épocas de ocorrências dos incêndios 

florestais para ambas subzonas, sendo que a segunda época de incêndios para a todas as 

subzonas é idêntica, de agosto a outubro. Destaca-se também que a segunda época de 
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ocorrência é de menor intensidade para as subzonas 1 e 2, e maior intensidade para a 

subzona 3. 

A primeira época de ocorrência, varia entre as subzonas, sendo que, para a subzona 

1, é de dezembro a março, para a subzona 2, é de janeiro a março e para a subzona 3, está 

nos meses de janeiro e fevereiro. Sendo, de maior intensidade para as subzonas 1 e 2. 

A segunda época de incêndios florestais para as três subzonas da área de estudo é 

similar a descrita por Soares e Santos (2002), que afirmam que, os meses compreendidos 

entre julho e outubro, caracterizam o período de ocorrências florestais no Brasil. 

Destaca-se também que os meses compreendidos entre meados de junho a outubro 

abrangem as épocas de ocorrência de incêndio florestal também no estado de Minas 

Gerais, conforme pode ser observado nos trabalhos de Lima (2000), Torres e Ribeiro 

(2009), Aximoff e Rodrigues (2011) e Magalhães et al. (2011). Para o estado do Paraná 

também se observa esse fato, conforme pode ser visto nos trabalhos de Soares e Cordeiro 

(1974), Soares (1989), Soares e Santos (2002), Koproski et al. (2004), Soares et al. (2005), 

Rodríguez e Soares (2004), Rodríguez et al (2013) e Tetto et al. (2010). 

Os meses de entre julho a setembro, igualmente, são os com maior número de 

ocorrências de acordo com os trabalhos de Fiedler et al. (2006) e Parizotto et al. (2008), 

apesar de serem realizados em estados diferentes - Goiás e Santa Catarina, 

respectivamente. Já Milani (2000), afirma que a época de incêndios florestais no Amapá 

é entre os meses de agosto a novembro. 

Fernandes et al. (2011) estudaram a susceptibilidade â ocorrência de incêndios 

florestais no estado do Rio de Janeiro e detectaram que a época propícia aos incêndios é 

de junho a agosto, o que coincide com a segunda época de incêndios para as subzonas 

deste estudo. Entretanto, os autores afirmam que a época com menor incidência é de 

dezembro a fevereiro, fato oposto ao encontrado no presente estudo, a qual seria a 

primeira época de incêndios florestais. 
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Na Tabela 2 é possível observar a distribuição das classes de tamanho e a 

porcentagem de ocorrências de incêndios florestais dentro de cada classe, para cada 

subzona na área de estudo. 

 
Tabela 2 – Distribuição das ocorrências de incêndios florestais por classes de tamanho e 

porcentagem para cada subzona na área de estudo 

 

Classe 

 

Tamanho (ha) 
% de ocorrências 

Subzona 1 Subzona 2 Subzona 3 

I < 0,1 13,50 22,07 24,20 

II 0,1 - 4,0 64,92 61,66 61,80 

III 4,1 - 40,0 21,37 16,17 13,60 

IV 40,1 - 200,0 0,20 0,11 0,30 

V > 200,0 0,00 0,00 0,10 

 
É importante, para o ponto de vista de conservação e financeiro, dentro da área de 

estudo, o maior agrupamento das ocorrências nas classes inferiores, uma vez que quanto 

menor for o tamanho de um incêndio florestal menor será o prejuízo por ele causado. 

Nota-se uma similaridade entre as subzonas, entretanto, ao analisar conforme o aspecto 

supracitado, a subzona 3 possui uma maior porcentagem dentro das classes I e II somadas, 

86,00%, quando comparadas as subzonas 1 e 2, 78,43% e 83,72%, respectivamente. 

Magalhães et al. (2011) analisaram as ocorrências de incêndios no Parque Nacional 

Serra da Canastra, Minas Gerais, entre os anos de 1988 a 2008, os autores afirmam que 

as classes I e II somam apenas 9,59% das ocorrências, e que 90% das ocorrências 

registradas pertenceram às classes III e IV, o que é extremamente indesejável e se opõe 

totalmente aos valores encontrados no presente estudo. 

Tebaldi et al. (2013) ao analisar as ocorrências em Unidades de Conservação (UC) 

no Espírito Santo, observaram que 19% dos incêndios florestais encontram-se na classe I 

e 25% na classe II, valores muito aquém quando comparado ao presente estudo, uma vez 

que, o combate e mão de obra nas áreas de conservação apresentam déficits na maioria 
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das UCs no país. 

Rodríguez e Soares (2004) realizaram, entre os anos de 1998 a 2001, análise 

comparativa entre os incêndios em áreas de empresas florestais em Pinar del Río, Cuba, 

e Monte Alegre, Paraná, Brasil, e verificaram que 70,06% das ocorrências em Pinar del 

Río ficaram entre as classes I e II, abaixo do encontrado no presente estudo e 96,56% dos 

incêndios em Monte Alegre ficaram entre as classes I e II, sendo que 66,32% na classe I, 

valores muito bons e acima dos encontrados no presente estudo, principalmente ao 

analisar a classe I. 

Para ambas subzonas, ao somar as duas classes, temos uma alta incidências de 

incêndios com menos de 4ha, esse fato pode estar relacionado diretamente com a 

eficiência no combate aos incêndios, conforme apontado por Lima e Soares (1992). Não 

obstante ao fato de se ter uma porcentagem de aproximadamente 80% para ambas 

subzonas com incêndios menores que 4ha, a importância econômica, social e ambiental 

que cada incêndio possui é incalculável, ratificando assim a necessidade contínua de 

estudos de prevenção, análise e combate dos mesmos. 

Na Figura 11 têm-se a tamanho dos incêndios florestais por meio da Curva de 

Lorenz para cada subzona na área de estudo. 
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Figura 11 – Gráficos da distribuição do tamanho dos incêndios florestais em função do 

número de incêndios pela Curva de Lorenz paras as subzonas 1, 2 e 3. 
Subzona 1 Subzona 2 

  

Subzona 3 

 

 
Conforme pode ser visualizado na Figura 11, a subzona 3 apresenta um maior 

afastamento da linha de igualdade, ou seja, há uma maior diferença entre os tamanhos de 

área queimada pelos incêndios dentro da subzona 3 comparados as subzonas 1 e 2. Este 

comportamento é ratificado ao observarmos o coeficiente de Gini, no qual, a subzona 3 

apresenta um valor superior aos das subzonas 1 e 2, com valor de 0,77, 0,72 e 0,63, 

respectivamente. Ressalta-se que quanto mais próximo de zero, maior seria a igualdade 

entre as áreas queimadas por cada incêndio. Valores similares foram encontrados por 

Díaz-Delgado (2000), o qual obteve para a região da Catalunha, Espanha, um valor do 

coeficiente de Gini igual a 0,77. 

Para a subzona 1, 60% dos incêndios ocorridos totalizaram 15% do total da área 
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queimada, para a subzona 2, 70% dos incêndios queimaram aproximadamente 15% da 

área queimada total ao longo do período estudado e os outros 30% dos incêndios 

representam 85% de toda a área queimada. Já para a subzona 3, 75% dos incêndios foram 

responsáveis por apenas 15% de toda a área queimada. Resposta inferior ao que foi 

encontrado no estudo de Duguy (2003) para a região de Vall de Gallinera, Espanha, em 

que 80% dos incêndios representaram 4,3% do total da área queimada na região. 

Na Figura 12 têm-se a distribuição horária do número de ocorrências totais de 

incêndios florestais e área total queimada para cada subzona na área de estudo. 

 
Figura 12 – Gráfico da distribuição horária do número de ocorrências totais (Oc.t) de 

incêndios florestais e área total queimada (Aq.t) para cada subzona na área de estudo, 

sendo que: 01:00 hora = 01:00h à 01:59h 

 

 
Em relação a distribuição do número total de ocorrência e total de área queimada, 

era de se esperar que a maior concentração fosse a partir das 13:00h, fato observado para 

ambas subzonas. Os valores de maior número de ocorrências para as subzonas 1 e 3, é 

entre as 14:00h e 15:00h, para a subzona 2 é entre as 15:00h e 16:00h, ou seja, uma hora 

de diferença. 

Ao realizar o agrupamento das ocorrências entre as 12:00h e 17:00h, obtêm-se uma 

média de 50% das ocorrências nas subzonas 2 e 3, e de 56% para a subzona 1. Resultados 

similares foram encontrados por diversos autores, uma vez que está diretamente 
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relacionado aos maiores valores diários de temperatura e menor umidade relativa do ar, 

como pode ser visto nos trabalhos de Rodríguez e Soares (2004), Rodríguez (1999), 

Milani (2000), Tetto (2012) e Rodríguez et al (2013). 

Salienta-se que, durante o horário compreendido entre as 00:00h às 06:00h, 

acontecem somente 0,8%, 2,7% e 2,1% dos incêndios nas subzonas 1, 2 e 3, 

respectivamente. Ainda que não seja objetivo do presente estudo fazer um teste de 

viabilidade da manutenção ou não de funcionários nas torres de observação de incêndios 

florestais durante os horários supracitados, é importante destacar essa questão para 

possível análise futura. 

Para a quantidade de área queimada, nota-se uma pequena disparidade na sequência 

da subzona 2, 04:00h, provocada por um incêndio com maior área queimada durante a 

época estudada, todavia, há uma tendência dos maiores valores de área queimada total a 

partir das 13:00h. O estudo dos incêndios através das horas do dia, permite uma visão 

ampla de como os mesmos acontecem durante o dia. Com essa análise é possível afirmar 

que durante as 12 horas teóricas de iluminação solar, 6:00h às 18:00h, agrupam-se 91%, 

85% e 87% das ocorrências dos incêndios florestais nas subzonas 1, 2 e 3, 

respectivamente. 

Na Tabela 3 é possível observar a distribuição dos dias da semana e a porcentagem 

de ocorrências de incêndios florestais dentro de cada dia, para cada subzona na área de 

estudo. 
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Tabela 3 – Distribuição dos dias da semana e a porcentagem de ocorrências de incêndios 

florestais dentro de cada dia, para cada subzona na área de estudo 

 

Dias da semana 
% de ocorrências 

Subzona 1 (%) Subzona 2 (%) Subzona 3 (%) 

Segunda-feira 18,64 15,76 17,40 

Terça-feira 11,75 15,19 14,74 

Quarta-feira 11,68 12,43 13,75 

Quinta-feira 14,35 15,52 12,47 

Sexta-feira 14,79 11,66 14,88 

Sábado 12,76 13,53 12,96 

Domingo 16,04 15,91 13,80 

 
Realizou-se a análise dos dias da semana com maior incidência de ocorrência de 

incêndios florestais, para verificar a existência ou não de uma tendência de ocorrência 

maior nos finais de semana, uma vez que, como já descrito, a ocorrência de incêndios 

criminais na área de estudo é factível e ao tomar consciência dessa realidade era esperado 

uma maior ocorrência em dias que seria menor o número de funcionários em trabalho e 

maior ócio, os fins de semana. 

Todavia, não encontrou essa tendência, apesar de que para a subzona 2 a maior 

porcentagem encontrada foi no domingo seguido da segunda-feira, entretanto, para as 

subzonas 1 e 3, os maiores valores encontrados foi para a segunda-feira, indo ao encontro 

dos trabalhos realizados por Tetto et al. (2012) e Rodríguez et al. (2013). 

Em contrapartida, Rodríguez (1999) em Cuba, obteve maiores valores nos dias 

úteis, o que indicou que há relação entre a ocorrência de incêndios e as atividades 

florestais nesses dias. 

Em relação a distância dos incêndios florestais às estradas, não foi possível fazer a 

avaliação por subzonas, uma vez que o mapa de estradas para a região norte da área de 

estudo, especificamente dentro do estado da Bahia, estava muito defasado, apresentando 

apenas as estradas federais. Devido à ausência de estradas vicinais no referido mapa, 

optou-se por não fazer o uso dessa base de dados, já que, poderia aumentar 
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significativamente o desvio ocasionado pela distância entre a estrada e os incêndios 

florestais. Portanto, realizou-se a exclusão de todos os pontos que não estavam dentro do 

estado da Bahia, sendo aproximadamente 30% dos incêndios ocorridos na área de estudo. 

A distribuição da distância encontrada entre os incêndios florestais e as estradas na 

área de estudo são apresentadas por meio da frequência e porcentagem acumulada na 

Figura 13. 

 
Figura 13 – Gráficos da distribuição da frequência (a) e da porcentagem acumulada (b) 

em relação a distância entre as ocorrências dos incêndios florestais e as estradas na área 

de estudo. 

(a) (b) 
 

 

 

 

 
Como pode ser observado, há um comportamento descendente em relação ao 

número de incêndios florestais em relação ao aumento da distância das estradas. Têm-se 

que 80% de todos os incêndios ocorreram em distâncias inferiores a 610m. 

Chou et al. (1990) afirmam que o raio de risco em estradas é, em média, de 100m e 

varia de acordo com as características de cada região. Batista et al. (2002), Ribeiro et al. 

(2009), Ribeiro e Figueira (2011), Tetto et al (2012) e Eugenio et al. (2016) relatam que 

o raio com o maior risco de influência das estradas é de 50m para cada lado. No presente 

estudo, as distâncias entre 0-100m; 100,01-200m; e, 200,01-300m, apresentaram 19,14%; 

19,79%; e, 14,54%, respectivamente, portanto, há um deslocamento da distância em 

relação aos autores supracitados, uma vez que, a distância que obteve maior concentração 

do número de ocorrências foi 100,01 a 200m. Assim, pode-se afirmar que, para a região 

de estudo, o raio de influência é de 300m, pois abrange, aproximadamente, 53,5% dos 
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incêndios analisados. 

A partir da pesquisa documental, foi possível analisar as principais causas de 

incêndios florestais catalogadas e divulgas pela mídia no estado do Espírito Santo. As 

descrições dos jornalistas, em maior parte, os incêndios foram originados pela ação 

humana e agravados com o clima seco”, devido uma sequência de meses sem 

precipitação. Outro fato importante é que 75% dos incêndios ocorridos foram nos meses 

pertencentes as duas épocas relatadas no presente estudo. 

  



43  

CAPÍTULO 6 - Incêndios florestais e as variáveis topográficas 

 

Oliveira et al. (2012) e San-Miguel-Ayanz et al. (2013) afirmam que a ocorrência 

de incêndios florestais é relacionada a uma junção de fatores, tais como: topografia, clima 

e infra-estruturas (estradas, densidade populacional, uso da terra, etc.), o que pode 

proporcionar uma maior ou menor susceptibilidade a ocorrência. 

Outro fator a ser considerado é a topografia que condiciona os ventos e, 

consequentemente, a propagação do fogo. O relevo exerce grande influência sobre o clima 

e, em menor escala, sobre a vegetação e, por conseguinte, sobre o material combustível 

das diversas regiões terrestres, assim criando uma tendência do fogo de se propagar mais 

rapidamente nos aclives e mais lentamente nos declives (RIBEIRO et al., 2008). 

Segundo Soares e Batista (2007), um incêndio se propagado, por exemplo, em um 

aclive acentuado se assemelha a um incêndio propagado no plano, sob efeito de forte 

vento. A medida que o grau de inclinação aumenta, a velocidade de propagação também 

aumenta. 

A exposição, ou direção do lado da montanha em relação aos pontos cardeais, 

apresenta também um efeito direto na possibilidade de ocorrência de um incêndio. No 
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Hemisfério Sul, os raios solares incidem mais diretamente sobre faces voltadas para o 

norte e, consequentemente, transmitem mais calor para essa exposição do que para 

qualquer outra. A face oeste é a segunda a receber maior quantidade de energia seguida 

do Leste e, finalmente, a que menos se aquece é a sul (SOARES; BATISTA, 2007). 

Ainda segundo o autor supracitado, altas elevações na superfície da terra 

apresentam ar rarefeito e temperaturas mais baixas, de acordo com as leis naturais, como 

o gradiente adiabático. Tanto as elevações acima do nível do mar, como as elevações 

relativas de regiões vizinhas, apresentam efeitos sobre o comportamento do fogo. Baixas 

elevações têm a tendência de apresentar estações de risco de incêndios mais longas do 

que as altas elevações. 

Como o comportamento do fogo é fortemente influenciado pelo clima e pelo 

material combustível, a importância da topografia sobre a propagação dos incêndios 

torna-se evidente (SOARES, 1985). 

 

6.1 Variáveis topográficas: estudo de caso em áreas de florestas plantadas 

Com a realização do estudo de caso, foi possível visualizar a relação existente entre 

as variáveis topográficas e as ocorrências de incêndios florestais em florestas plantadas. 

A distribuição dos incêndios florestais em relação a declividade e a altitude é apresentada 

na Figura 14. 
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Figura 14 – Gráficos da distribuição da declividade (%) e da altitude (m) pela 

porcentagem de ocorrências dos incêndios florestais paras as subzonas. 

Declividade - Subzona 1 Altitude - Subzona 1 
 

 

 

 

Declividade - Subzona 2 Altitude - Subzona 2 

  

Declividade - Subzona 3 Altitude - Subzona 3 
 

 

 

 

 
É possível visualizar que os maiores valores para a declividade foram observados 

na subzona 1, com declividade média igual a 18,46%, e os valores com a maior altitude 

para a subzona 1, com altitude média igual a 56,73m. Cerca de 90% dos incêndios 

florestais das subzonas, obtiveram valores próximos a 25% declividade, fato que vai de 

encontro ao proposto por Oliveira (2002), Ribeiro et al. (2009), Santos et al. (2010) e 

Eugenio et al. (2016), os quais, indicam que o maior risco de ocorrência de incêndios, 

alto risco, muito alto risco e extremo risco, são em áreas com declividades superiores a 

25%. Em ambas subzonas 95% dos incêndios ocorreram em áreas com altitudes menores 
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que 100 metros. 

Cabe ressaltar que, a área de estudo, somando-se as subzonas, apresenta uma 

declividade média de 17,8% e, aproximadamente, 75% da área possui declividades 

inferiores a 26,3%. Em relação altitude, a área possuía média de 140m, e, 

aproximadamente 60% de toda a área possui altitudes inferiores a 100m, portanto, os 

valores encontrados estão de acordo com as condições físicas da área, uma vez que a área 

não apresentava variações muito grande de altitude e de declividade. Portanto, baseado 

nos valores encontrados da área de estudo, não era de se esperar um comportamento 

distinto. 

A Tabela 4 contêm da orientação do terreno a porcentagem de ocorrências de 

incêndios florestais para cada subzona na área de estudo. 

 

Tabela 4 – Distribuição da orientação do terreno a porcentagem de ocorrências de 

incêndios florestais para cada subzona na área de estudo 

Orientação do terreno Subzona 1 (%) Subzona 2 (%) Subzona 3 (%) 

N – NE (0° – 45°) 16,81 11,73 13,60 

NE – E (45° - 90°) 14,08 13,52 11,98 

E – SE (90° - 135°) 15,67 14,75 14,98 

SE – S (135° - 180°) 14,85 18,76 18,24 

S – SW (180° - 225°) 13,30 15,09 16,86 

SW – W (225° - 270°) 12,39 12,30 8,87 

W – NW (270° - 315°) 8,61 9,69 9,96 

NW – N (315° - 360°) 4,29 4,15 5,52 

 
A orientação com maior ocorrência para as subzonas 2 e 3 é a SE – S (135° - 180°) 

com 18,76% e 18,24%, respectivamente, indo de encontro ao preconizado por diversos 

autores, tais como, Oliveira (2002), Ribeiro et al. (2009), Santos et al. (2010) e Eugenio 

et al. (2016), os quais relataram que em relação ao risco as faces NE, NW, W e N são as 

mais prováveis de ocorrências devido a maior incidência de radiação solar, entretanto, 

como observado na Tabela 4, essas faces somadas não representam 40% do número de 
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ocorrência para ambas subzonas. Já para a subzona 1, a maior ocorrência está na face N 

– NE (0° – 45°), com 16,81%, entretanto, a soma das faces NE, NW, W e N, representam 

um pouco mais de 40% do número de ocorrências, ou seja, também vai de encontro o que 

é preconizado pelos autores supracitados. Como dito anteriormente, esse fato, era 

igualmente esperado, uma vez que a área de estudo pode ser considerada uma região 

quase plana. 
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